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RESOLUÇÃO ~~ /2012 !J
la CÂMARA DE JULGAMENTO ',:11

16W SESSÃO ORDINARIA: 19/09/2012 ~11
PROCESSO N°.: 1/1879/2008 ~:111

AUTO DE INFRAÇÃO N°.: 1/200803637 o o , _ '111
RECORRENTE: EN9ETECNICA COMERCIO INDUSTR}A E REPRESENTAÇOES LT!A
RECORRIDO: CELULA DE JULGAMENTO DE la INSTANCIA11'
AUTUANTES: João Pereira da Silvail

, ,1

MATRICULA: 037.992.1-2 t'
RELATORA: Conselheira Anneline Magalhães Torres ;,j,l,

tl
;11'

~MENTA: ICMS - 1. DEIXAR DE ENTREGA À
,00 .~f

SEFAZ ARQUIVO MAGNETICO. 2. A empresa d~,~ou
de entregar à SEFAZ arquivo magnético referen(', ao
exercíc!o o de :004 e. 2005. 3. Re~urso _vo'.u~lário
conhecIdo e nao provIdo. Auto de mfraçao Jul ado
P:ROCEDENTE, por unanimidade de votos, a~fJs o
afastan;~nto da nulidade ~rguid~ em sede de re~prso
voluntarlOl conforme a mamfestaçao oral do represenj~nte
da douta Procuradoria Geral do Estado. 4. De~isão
amparada nos artigos 285, S 1°,289,299 e 380 do Dé~reto
24.569/97, referenciado no entendimento de que lá~out
dos arquivos foi especificadamente exigido no term'b de
inicio de fiscalização 5. Penalidade inserta no art.1[)23,
inciso VIII, alínea "i", da Lei 12.670/96, alterado pela:Lei

'I,
n° 13.418/03;11 ~l;
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O presente processo refere-se à deixar o contribuinte usuár'/ de
sistema eletrônico de processamento de dados de entregar à SEF AZ arquivo magnéticl

• O
ilícito fiscal supramencionado teve origem em uma ação fiscal pela ordem de serviç~i n°.
2008.01890, objetivando executar auditofiajiscal, referente ao período de 0]/01/04 a 31/1~/05, ,
jun~o ao contrib~inte E..ngetecnica Comercio Indústria e Rep~esentações LTDA, estabelecida I~esta
<;apIta1.Auto de mfraçao lavrado em 27/03/2008l com supedaneo no art. 285,289,299, 300 ~P08
do Decreto n° 24.569/97. i
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A ciência do início da ação fiscal foi realizada em 30/01/200; de
forma pessoal, consoante comprova a aposição da assinatura do representante da empres~ no
termo de inicio de fiscalização nO.2008.01546, às fls. 06, oportunidade em que foi intimJda a
apresentar no prazo de 10 (dez) dias, livros e documentos fiscais/contábeis descritos no ~~rmo
retro. !!Il
: O processo, originalmente, foi instruído com o auto de infraçil! n°.
1/200803637-2, informações complementares às fls. 03/04, ordens de serviço n°. 2008.0Il!?0 ,
termo de início de fiscalização nO. 2008.01546, termo de intimação n° 2008.03096, term,~ de
concl~s~o de fiscal~zação nO2008.0~783,'",co,'PiadO,'Ar do auto de infra?ão.à fl.,O,8, procuraçã,?,lllilàfl.
10, copIa da CNH a fl. 11, declaraçoes as fls. 12/13, consulta do contnbumte as fls. 14/18. TI~[mO
de juntada à fl. 18, termo de revelia e despacho à fl. 21. O auto, em epígrafe, relatou ipsis verpl:jis:

i:1
I ' '11

"DEIXAR O CONTRIBUINTE USUERIO DE SIST MA. )

: ELETRONICO DE PROCESSAMENTO DE DADOS DE ENTRE,. AR
'i A SEFAZ ARQUIVO MAGNÉTICO REFERENTE A OPERA~PES

COM MERCADORIAS 0li PRESTAÇÕES DE SERVIÇO}~liOU
ENTREGA~LOS EM PADRAO DIFERENTE DA LEGISLAÇA@. O
CONTRIBUINTE DEIXOU DE ENTREGAR AO AGENTE DO FrlSCO
OS ARQUIVOS MAGNÉTICOS REF. AS OPERAÇÕES iDos
EXERCICIOS DE 2004 E 2005, CONF. DEM. INF. COMPL." ~:lll

: Às informações complementares, o autuante procedeu a aud'i,!£oria
em cumprimento à ordem de serviço n° 2008.01890 asseverou que não foi atendida a inti~I)I:ÇãO
na qual solicitou a apresentação dos arquivos magnéticos referente a suas operações do pe' fbdo
fiscalizado. Informou ainda que o contribuinte está cadastrado como indústria (fabricaç~,:i de
Outras máquinas e Equipamentos) e que após ser intimado a entregar o livro de regist~~ de
controle e produção do estoque assim como a planilha de rendimentos dos produtos elabo~~~os,
não atendeu à solicitação. Relatou que em visita in loco não encontrou qualquer tip'~ de
maquinário que pudesse fabricar ou operar qualquer equipamento ou produto. Diante ;~esta
constatação solicitou ao contador e ao procurador representante que declarasse formalmente ~Meo
estabelecimento não manufatura qualquer produto, o que teve o pedido atendido e anexad~laos
autos. Por fim diante de tais motivos informou ter lavrado o auto de infração por falta de en,rega
dos arquivos magnéticos.1i
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, ',' O auditor su~eri u como pena!idade, a preceitua~a no art. 123,¥III,
ahnea "1" da LeI 12.670/96, com alteraçao dada pela LeI 13.418/03, ou seja, o pagament~ de
tpulta equivalente a 2% (trinta por cento) do valor da das saídas do período fiscalizado. Po,~!'tais
fatos, foi produzida a demonstração que se segue: li} ,[

:r. f
I.! '~
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tô:.~,lr : 11.11;

1 ",I!,:.'I'I ,:iH.
A ciência do auto de infração foi realizada, por via posta0!: em . i i :

16/04/2008, conforme se comprova através do AR à fi. 20 dos autos, a teor do art. 34, ~ pf do I i

Decreto 25.468/99, oportunidade em que fora intimada a recolher o crédito tributário com1~eus li!!
acréscimos legais no prazo de 20 (vinte) dias ou, em igual prazo, apresentar defesa cont) as ! ,I li
infrações apontadas. L : il :'I "Il['!,'j.I!.! I

, A contribuinte apresentou defesa à fi. 27/42, no que pas~?u a ; :,11'11

àsseverar que os argumentos em que se funda a exação não tem força para dar continuidade ~!este !,',
. !J

p~oces~o .administrativo p~r se v~le~ ~pena~ em, pres~nções rora da d~lineação legal. "'IFste !:'
dIapasao mformou que o SImples md,IclONdet?fraçao nao autonz~ ,o. refe~Ido ,l~nçamento. J~jesta :!

forma entendeu que sem prova materIalnao ha o que se falar em IhC1tOtnbutano, restando Uiiaro ,I il:,:

na acusação a falta de conteúdo probatório. Afirmou ainda que não ocorreu a devoluçãl'! da :II
documentação que serviu de fundamentação para o auto de infração de acordo com o D{ ;reto :1I1

24.569/97, desrespeitando, assim, o prazo de 5 dias previsto na lei. Da mesma forma denu~fiou i 11,1

n,ão ter ocorrido a emissão da cópia dorecib, ,o,q"ue d',e,veriam estar em anexo, ao termo de conC;~f.,l,Ill.',SãO:1;1
de fiscalização. No que diz respeito ao mérito razoou que o autuante se utilizou de premis'!as e '111

indícios, o que levou à acusação se distanciar da verdade material em favor de uma de !isão ,.III!
pessoal. Além disso, afirmou que em momento algum a empresa deixou de fornec~; as , 'ill
informações necessárias ao fisco, quer seja nos documentos mensais quer seja no caso espe~~fico li!l:
de a~dit~rias. Ressaltou que a entrega das documentações se verifica pelo simple.s fat,l da i :,1 Ili;
finahzaçao dos trabalhos do fiscal autuante, que por sua vez elaborou um totahzado~ de : ;1

1
!

levantamento de estoque no qual, sem as informações requisitadas seria impossível.illlsua ,: ti 1,1

composição. Diante de tais argumentações, entendeu que com a finalização dos trabalhd: da :tI i
~ud~toria.e a elaboração do qu~dro tot~lizador ficou claro as. i~formaçõ~s. de apuração do I;;:;MS ':111

haVIam SIdo entregues, ademaIS que nao houve nenhum preJutzo ao erano estadual. Do m~l'fmo ;, :, .
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'd I . d' d' b ~. d d' . -' b " t 'biL . I imo o conc um que Iante a mo servancIa as ISposIçoes eXIstentes so re a matena n u anai I,

em sentido lato sensu, a ação fiscal padecia de vício irremediável, o que por sua vez seria~i, ;tivo i li
de nulidade. Ademais que pelo que foi demonstrado houve preterição do direito de d~lesa, :11,

levando à impossibilidade do exercício desta garantia constitucional. Por fim informou so~,';rea ; i,
vedação das presunções em Direito Tributário, colacionando doutrinas diversas, e da necessi: ade j Ili ,i 11'

de estar presente no ato administrativo a sua motivação, esta necessária para que o ato seja vãido. II
Diante do exposto requereu que fosse considerado NULO o auto de infração tendo em vi~,';aas i'll:
r,azões ora apresentadas na defesa. No que diz respeito ao mérito, requereu que fosse decret,&Ciaa I 1 '

IMPROCEDÊNCIA do lançamento fiscal. Por fim solicitou a realização de pericia a fij,',~,1de i li1I

esclarecer as duvidas ainda persistente quanto ao levantamento fiscal.~;II! 1:1
1

,

A julgadora de 1° instância, considerando os argumentos em'l~ede :111

de defesa, asseverou preliminarmente que as alegações apresentadas pelo impugnante n~p se ' !III
prestam para a acusação em cotejo. Asseverou que a obrigação de entregar os arq~~vos i:i 11

magnéticos, exigidos pelo auditor no momel1to da auditoria, não se confunde com a entre~,"hda " I

I,' !' I
documentação periódica dos arquivos magnéticos. Esta por sua vez é feita através das DIB:' se!: I
demais sistemas de controle fazendário. Concluiu que uma obrigação não supre a outra, !J, esta "
forma entendeu que o cont!"ibuinte não p?d_eriat~r se e:imid~ de entreg~r as, infOl:maçõesno t~icio;:
do trabalho fiscal. AdemaIS que a descrtçao da mfraçao esta em perfeIta Sll1tOl1Iacom os ad~gos :!I
apontados atendendo aos requisitos legais deste cOl1tenciosotributário estadual. Diante do ex~psto :!I '
ressaltou a obrigação da emissão dos docume?tos fiscais subsidiado pelo ar:. 285, 28~, 2.99,~!poe [I ;111

308 do Decreto n° 24.569/97, passando a Julgar PROCEDENTE a açao fiscal, lI1tIma~~o a ;ti : i

aut~a~a a ~ecolh~r a?s cofres fazendários, no prazo. de 20 C;in.te) dias, ~ cont.ar da ciência ~Fssa 'qll:1 '
decIsao, a ImportancIa de R$ 42.376,14, com os deVIdos acreSCImos legaIS ou JIlterpor recurs$ em 'I
igual prazo, ao Conselho de Recursos Tributários. t'll ;:, I

''I: !i! '
A decisão singular fora comunicada à defendente por via posd,~ em ! Illi I

25/02/2010, consoante AR e termo de jUl1tadaacostados aos autos às fls. 50/51, nos termos d~~:,;art. I
I
I
1 i I'

~4, 9 3° do Decreto 25.468/99. ;1,'.11' !; I ~:Ii
l

i

Às fls. 52 a empresa protocolizou pedido de dilação de prazo ~!I:rdo i;1 I .

este prorrogado para o dia 16/03/2010 confo~e d~spaCho de mesma ~olha. . • li] I, ;
A Impugnante, IrresIgnada com a decIsao sll1gular, lI1terposre',~rso .li

voluntário às fls.~57/66, referendando todos os argument~s defens~rios já apresentados na d~ilesa, 'li! '
de outro lado, nao acrescentou nenhum dado novo ou mformaç~o capaz de mudar o cur~~ do i! I:

processo. Por fim, requereu que fosse declarada a IMPROCEDENCIA do auto de infraç~o e, :111 i
, ~'I j( ,:I' I,'~~I I II I
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tomando insubsistente o lançamento, consequentemente, instou pelo conhecimento e provi'~nto
do recurso, para que fosse reformada a decisão de la instância, por ser esta a melhor for~~ de
efetivação da justiça, com o consequente arquivamento do processo administrativo. lilH

jll

: A Consultoria Tributária, por intermédio do Parecer 638/~P 11,
após breve relato dos fatos, asseverou que todo o procedimento realizado na apuração da inf~' ção
seguiu as formalidades exigidas em lei. Informou que o autuado não trouxe aos autos qua~lquer
informa~ão ~ue pudesse refutar o trabalho ,da au~i~oria fiscal, neste sentid? i~formou que nãolfabe
ao contrIbumte somente alegar os fatos impeditivoS bem como os extmtlvos, Entendeu que o
contribuinte tem a obrigação comprovar seus argumentos e sua efetividade, o que significa':)zer
comprovar cabalmente que entregou todas as informações exigidas durante auditoria. Ponfim
r~latouque todo o procedimento foi devidamente motivado, inclusive com docum;",tos
c~mprobatórios anexados demonstrando, que nenhuma ga:antia. constitucional foi. pret~:I!Iiida.
Diante do exposto depreendeu que; apesar de alegar a IlegalIdade do auto de mfraç; o o
contribuinte não produz nenhuma prova em sentido contrário. Por tais razões passou a j'l;igar
PROCEDENTE o auto de infração por não ter sido observado o texto dos art. 285, 10, 289tl~99,
e 308 do Decreto n° 24.569/97 conforme julgamento de 1a instancia. ;~J',

h
, Os autos foram encaminhados, para apreciação do representa0 ,e da
douta proc,uradoria Geral do Estado, que se manifestou pelo acatamento do referido pareceçll.!lque
repousa às £1s.70/72. ri

,I)
"]i
;11.Ii!~
~,iI,
,;1

.., t,li.
:, Trata-se do recurso voluntário interposto por ENGETEC ,/ CA
COMERCIO INDÚSTRIA E REPRESENTAÇÃO em face de CELULA DE JULGAME..J TO
DE ~a ~NSTÂ!"lCIA, através do 9u~l;a re~orrente" através d~ seu procurador, regular r:.l~.nte
constltUldo, se msurge contra a Declsao profenda pela Julgadora smgular. l: J

No processo sub examine, a requerida foi autuada por deirl'r d
entregar à SEFAZ arquivo magnético referente a operações com mercadorias, referen~~ ao
exercício de 2004 e 2005. 111'
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Inicialmente cabe afastar, preliminarmente, a nulidade susc~tada
pel~ r,ecorrente, qu~ no concer~ente à aleg~t.iva de cerceamento do _direi~ode defesa por desc",l,,'!Ção
lacomca dos fatos, Impende salIentar que nao merece prosperar,senao vejamos. ;li
., ~~
. O relato da infração em epígrafe delineou satisfatoriamenq as

caracterf~ticas d.a2nfração co~eti~a pela c~ntribuinte, não deixando margem para ~bscuri.da~~i~ou
mesmo ImprecIsoes. AdemaIs, Insta sahet1tar que os autos do processo estao devlda~ente
ipstruídos pelo agente fazendário, revela,n.dO.--s,e.su.ficientes para a formação de um convenCi],.,.,.•,~nto
seguro acerca da matéria. Il'r

1:1
Como podemos evidar ao compulsar os autos, a ação fiscal r: ~tou

plenamente saudável em todas as suas it1stât1cias, razão pela qual passamos a conhec~~: do
meritum causae. Ih

j1 l.
lJi''ri,l:

,~

~II
. A partir da a~álise acu,r~da do caderno proces_sual, se infere ~~~ a

autuada deIXOUde entregar a SEFAZ arqUIVOmagnetIco referente a operaçoes com mercad~nas
ou prestações de serviço em padrão diferet1te da legislação referente às operações dos exer~fiCios
de 2004 e 2005. i;q

: ~l
, Em análise ao disposto no art. 285 do RICMS, observa-se diil,eo

contribuinte ~mitente de docume~tos fiscai~ ,ou que escritura os livros eletronicam~n.te, ~l,:eve
manter o regIstro fiscal em arqUIvo magnetIco com os dados dos documentos emItIdo~,I!fnas
operações de entradas e saídas, remetendo corretamet1te à Sefaz. l~r

E importm1te assegurar que, além de ser obrigada por lei a relbter
9s arquivos magnéticos a SEFAZ, a empresa também é obrigada a mantê-los como registro ~scal
dos documentos emitidos por qualquer meio, referente à totalidade das operações de entrada~ll!ede
saídas por totais de documento fiscal e por item de mercadoria e apresentá-los dentro do l~out
vigente no exercício fiscalizado. ijl;. ~i~

"

:1'
11,1

ti! 6/9
I, I
'1'r ri
I~I,
!~I

i

i
I
i



i
!,.
'.

!I"

,
I ' !
ri,

.rl,
'; 1

, 1I ~

I, II ' I
,IL I1
, 'li I:,I! li

'11i i I'
I" :i

'I' . I~
II

i li

;: I ~ I !
'ill i I~
t'lll •i 'i ~

I
i,1

,ill
:!

i .

,I 11'. ,.1 I'

Se£l'elaria diJ Fazenda

GoVERNO DO
R,)TADO DO CEARÁ

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO - CONAT
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS - CRI

,
,I

):li
iH.~:Ii
'li':1 !
iil,

Processo n°. 1/1879/' .008
;Io'H

Consêlheira Relatora: Anneline Jvlagalhães "prres
lil
!~I
lil'!I

li I:
11'1'I] I

i'i
11\
11I;III

:1
1

:

. 1
; f{i

! , • • ~eferida ob~iga~ão, dist!nta da m~~cionada anteriormen.te, q.;;,;orre
quando o propno fisco s~hc2ta, na fiscahza.çao., .a.rqUlvos magnetIcos, consoante ao dlspostli.'~n.o
art. 308 do RICMS, que dlspoe: I;'

li ir
fi ~i

Art. 308. O contribuinte fornecerá ao Fisco, quando exigid,: I os
do.cúment~s e arquivo magnético de que.trc:ta.este Capítul?" no praz~~~e 5
(cznco) dzas contados da data da eXlgencla, sem pre}1flZO do q~rsso
imediato às instalações, equipamentos e informações em 4eios

ma~éticos., '.' .. ., ':ill!
Paragrafo unzco. Por acesso lmedzato entende-se zncluslve ofornecl~ento
dos recursos e informações necessárias para verificação ou extraç~o de
quaisquer dados, tais como, senhas, manuais de aplicativos e sii~~mas
operacionais eformas de desbloqueio de áreas de disco. 1,;111:

Cumpre destacar que, de acordo com os arts. 289 I do decre11~nO
44.569/97 o contribuinte, usuário de sistema eletrônico de processamento de dados, está obrr~ado
a entregar ao fisco os arquivos magnéticos com itens de mercadorias, referentes às suas operl! ões
com mercadorias e prestações de serviço, conforme expressa in verbis: ::11

~Il
Art. 289. O estabelecimento que emitir, por sistema eletrôni~!, de
processamento d~ dados, pelo menos um dos documentosfiscais a ~ ':ese
refere o art. 285, caput, estará obrigado a manter registro fisc~' t!, em
arquivo magnêtico com dados dos documentos emitidos por qu~l~uer
mei~, .referente à tot~lidade ~as operações 1e. entradas e ~e saídas:';: das
aqUlslçoes e prestaçoes realzzadas no exerClC10de apuraçao: IH
1-por documento fiscal e detalhe de item de mercadoria (classifica"ão
fisca!), inclusive os emitidos por equipamento emissor de cupom Abal -
ECF' I'H.•,I,

, ~.;Ii
,j,

Nesse caso, quando for exigido pelo fisco, a contribuinte tJn a
obrigação de entregá-los, em obediência ao "dever de colaborar com o Fisco", sob pen" de
sujeição à penalidade prevista no art. 1231 VtI1 "i" da Lei 12.670/96. O dever de coopera~ão é
aquele de colaborar com o fisco, poder de império que o Estado exerce sobre a coletividadl~. O
contribuin~e,. como sujeito passivo da relação jurídica sujeita-se a prestar informações ao 1,.I,,'1SCO
quando eXIgIdo. til/,li

Assim, desde que sejam intimadas formalmente e especificada 11nte I'
pelo fisco, no momento da fiscalização! todas essas pessoas, físicas ou jurídicas, inclusi, .'.:o~ i
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GoVERNO DO
ESTADO DO CEARÁ

Demonstrativo

,.,

Do Voto

t: i
Processo n°. 1/1879/ 008

,'I

Conselheira Relatora: Anneline Magalhães lwrres
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I':CONTENCIOSO ADMINIStRATIVO TRIBUTÁRIO - CONAT iji,

: CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRlOS~CRT ri
contribuintes ou responsáveis, são obrigadas a prestarem as informações necessárias aos trabl, .:hos
de fiscalização, exibindo ou entregando mercadorias, documentos, livros, papéis ou arq,!:vos
eletrônicos de natureza fiscal ou comercial relacionados com o ICMS, além de não embarlar a
citada ação fiscalizadora. !H

I~i
Neste sentidoj considerando o entendimento anteriorment! já

empossado por esta julgadora, havendo especificadamente o layout exigido no termo de inÍ<~jllpde
fiscalização, é cabível a aplicação da penalidade inserta no art. 123, VIII "i" da Lei 12.670/9~~inão
obstante, ressalte-se, o entendimento de ser esta exorbitante para a ação do contribuinte ent!tela.
Matéria esta, todavia, não possível de apreciação na presente decisão. ~:I!

li!"".
~, 1

::11
; Ex positis

j
VOTO pelo conhecimento e não provimento do Real rso

Voluntário, para confirmar a decisão condenatória proferida em la instância. :.1.'1.

r;:
É o VOTO. i
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José Gonçalves Feitosa
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Conselheira
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Matteus Viana Neto
Procurador do Estado
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GoVERNO DO
ESTADO Do,CEARÁ

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO ~CONAT
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS - CRT
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Processo n°, 1/18797',008
Conselheira Relatora: Anneline Magalhães m.:lbrres
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SALA DAS SESSÕES DA ]O CÂMARA DE JULGAMENTO
RECURSOS TRIBUTARIOS, em Fortaleza; aos )6 de 10r
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DECISÃO ' ljf
Iv,,j

V.istos, relatadoos e, discutidos os presen.tes ...au.t.os_em que é recorrente ENG,ETEC :.....,;~;CA
COMERCIO INDUSTRIA E REPRESENTAÇAO LTDA, e recorrido CELULA'i!DE
JULGAMENTO DE ]O INSTÂNCIA, A 1a Câmara do Conselho de Recursos Tributário~~iPor
unanimidade de votos, resolve conhecer do recurso voluntário, negar~lhe provimento, para;!*pós
afastar a preliminar de nulidade por prete:içãod~ di~eito d: ~efesa haja vista a errônea ~~rma
como procedeu o agente fiscal no. que. diz respeito a descnçao do fat? e o enquadramen~~ da
infração, arguida pela recorrente, confirmar a decisão CONDENATORIA proferida pé~a 1a
Ipstância, nos termos do voto da relatora, conforme parecer da Consultoria Tributária, adgtado
pelo representante da douta Procuradoria Geral do Estado, iH,

fi I!
DO C.ONSELHO\ 1',iDEt, ,
de2012. L'
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Manoel Marcelo Augusto Marques Neto
Conselheiro n
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